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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
NÚMERO 65/2025 

 
 
1. OBJETO 
1.1. Adoção de serviço especializado em publicidade legal da Imprensa Nacional de serviço de natureza 
continuada, para a publicação de atos oficiais da Administração Pública Federal no Diário Oficial da 
União (DOU), por intermédio do sistema INCom, via web, sob demanda, atender às necessidades do 
Município de Toledo. 
 
CÓD ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 Adoção de serviço especializado da Imprensa 
Nacional, para publicação de atos Oficiais da 
administração Pública Municipal no Diário 
Oficial da União (DOU). 

CM 1 480.117,12 480.117,12 

TOTAL GERAL:                                                                                                     480.117,12 

 
2. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
2.1. O fornecedor foi selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, 
com fundamento na hipótese do art. 74, Inciso I, da Lei nº 14.133/2021 e a justificativa encontra-se 
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice do Termo de 
Referência. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 
3.1. O custo total da contratação é de R$ 480.117,12 (quatrocentos e oitenta mil cento e dezessete reais e 
doze centavos). Conforme apostos na tabela descrita no item 1.1. 
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
3.2. Os recursos para assegurarem os pagamentos do objeto deste contrato, serão através das seguintes 
dotações orçamentárias: 
 
Dotações 

Exercício 
da despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de recurso Natureza da despesa Grupo da fonte 

2025 610 02.001.24.131.0004.2011 0 3.3.90.39.90.00 Do Exercício 
2025 610 02.001.24.131.0004.2011 0 3.3.90.39.90.00 De Exercícios Anteriores 

 
4. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A Fundamentação da Contratação, de seus quantitativos e a descrição da necessidade encontram-se 
pormenorizada em tópicos específicos do Estudo Técnico Preliminar, apêndice do Termo de Referência. 
 
5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
5.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar, apêndice do Termo de Referência. 
 
6. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. O fornecimento será realizado conforme a demanda de cada publicação, devendo as matérias de 
interesse — tais como atos oficiais dos órgãos da Administração Pública — ser encaminhadas à Imprensa 
Nacional para publicação no Diário Oficial da União (DOU), por meio do sistema INCom, via web. 
6.2. Os orçamentos devem ser elaborados considerando o valor do centímetro da publicação  
6.3. Durante a vigência do contrato, o valor de cada publicação será deduzido o valor total previsto para 
esta contratação.  
6.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.  
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6.5. A execução do objeto seguirá a dinâmica prevista na Portaria IN/CC/PR nº 1, de 2 de janeiro de 
2024, c/c Portaria IN/SG/PR nº 110, de 18 de março de 2022, DOU nº 54, de 21/03/2022, pág. 1;  
6.6. Início da execução do objeto: na data da assinatura da Nota de Empenho da Despesa;  
6.7. A execução deverá observar os seguintes requisitos:  
6.8. Subcontratação 
6.8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
6.9. Garantia da contratação  
6.9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133/21 
 
7. DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
7.1. O prazo de vigência é de 24 meses contados da geração da nota de empenho.  
7.2. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado, tendo em vista que se trata de serviço 
essencial à divulgação de atos oficiais e comunicados de interesse público do Município de Toledo-PR, 
cuja necessidade é permanente e recorrente, nos termos do art. 6º, XV, da Lei nº 14.133/2021. Considera-
se a vigência plurianual como mais vantajosa à Administração, conforme demonstrado no Estudo Técnico 
Preliminar, tendo em vista a continuidade da demanda, a economicidade proporcionada pela contratação 
estendida e a possibilidade de manutenção das condições e dos preços praticados, nos termos do art. 106, 
I, da Lei nº 14.133/2021. 
7.3. O instrumento de contrato será substituído por Nota de Empenho, nos termos do Art. 95, inciso I, da 
Lei 14.133/2021 
 
8. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
8.1. Os critérios de medição dos serviços são os estipulados na Portaria IN/SG/PR nº 110, de 18 de março 
de 2022, DOU nº 54, de 21/03/2022, pág. 1, que dispõe sobre o valor cobrável pelo centímetro de coluna 
para publicação de atos no Diário Oficial da União;  
8.1.1. O pagamento dos serviços se dará na forma disposta na Portaria IN/CC/PR nº 1, de 2 de janeiro de 
2024, que dispõe sobre os procedimentos de cadastramento, pagamento e publicação de atos no Diário 
Oficial da União, e dá outras providências.  
8.1.2.  O pagamento se dará de forma antecipada à entrega do serviço, conforme previsto na Portaria 
IN/CC/PR nº 1/2024.  
8.1.3. A antecipação de pagamento, conforme previsto na Portaria IN/CC/PR nº 1/2024, não dispensa o 
ateste ou recebimento do objeto, os quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a 
que se refere o valor antecipado.  
8.1.4. Base legal para a antecipação de pagamento: O § 1º, do art. 145 da Lei 14.133/2021 admite a 
antecipação de pagamento em situações em que houver economia de recursos ou representar condição 
indispensável para obtenção da prestação do serviço. (...) 

Art. 145.Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, 
relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento de bens, à 
execução de obras ou à prestação de serviços. § 1º A antecipação de 
pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia 
de recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção 
do bem ou para a prestação do serviço, hipótese que deverá ser 
previamente justificada no processo licitatório e expressamente 
prevista no edital de licitação ou instrumento formal de contratação 
direta. (grifo nosso) (...)  

8.1.4.1. Conforme precito na Portaria IN/CC/PR n] 1, de 2 de janeiro de 2024, a liberação para publicação 
das matérias enviadas, somente ocorrerá após a compensação do pagamento: 

Art. 17. Estarão sujeitos a pagamento para publicação no Diário 
Oficial da União os atos originários de: (...)  
V. Conselhos profissionais; Parágrafo único. Os atos originários das 
instituições e de pessoas naturais indicadas nos incisos do caput 
apenas serão liberados para publicação após compensação do 
pagamento. 

8.1.5. Para efeito de pagamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos:  
I) Certificado de Regularidade do Fundo de Garanti a por Tempo de Serviço –FGTS, fornecido pela CEF 
- Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.0036/90) 
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II) Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta de Débitos relativos aos 
Tributos Federais, inclusive contribuições previdenciárias, e a Dívida Ativa da União, expedida pelo 
Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil (Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 
1.751/2014);  
III) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;  
IV) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site 
www.tst.jus.br/certidão. 
8.1.6. Os documentos de Cobrança estando regular, será enviado para o devido pagamento visando a 
liberação da Matéria enviada.  
I) IMPRENSA NACIONAL, CNPJ: 04.196.645/0001-00,  
II) Endereço: SIG QUADRA 06 LOTE 800 / SETOR GRAFICO / BRASILIA / DF / 70610- 400.  
8.1.7. As políticas de cancelamento e estorno de valores estão disponíveis na Portaria IN/CC/PRnº 1, de 2 
de janeiro de 2024.  
8.1.8. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando-se eventuais retenções tributárias 
incidentes.  
8.1.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, deverão ser providenciadas as medidas saneadoras, com urgência, para a regular publicação da 
matéria objeto do pagamento.  
8.1.10. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 
artigo 68 da Lei nº 14.133/2021.  
8.1.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, deverá ser 
providenciada a comunicação aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado. 
8.2. DA FORMA, CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 
8.2.1. O pagamento será efetuado em até 2 dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  
8.2.2. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
8.2.2.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
8.3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
8.3.1. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o valor a pagar; e  
e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
8.3.2.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante;  
8.3.3. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
8.3.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato. 
8.4. Antecipação de pagamento 
8.4.1. A presente contratação permite a antecipação total de pagamento, conforme as regras previstas 
neste tópico, em razão de se tratar de condição indispensável para a obtenção da publicação oficial no 
Diário Oficial da União, conforme instruções da Imprensa Nacional. O contratado emitirá boleto bancário 
correspondente ao valor da antecipação de pagamento de R$ [valor por extenso], tão logo seja 
formalizado o pedido de publicação junto ao sistema INCom, dispensando a assinatura de termo de 
contrato ou prestação de garantia, conforme exigência operacional da Imprensa Nacional.  
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8.4.2. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico anterior deste instrumento.  
8.4.3. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão 
ocorrer após publicação do conteúdo no Diário Oficial da União, dentro dos prazos e condições 
acordados.  
8.4.4. O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo 
contratado:  
8.4.4.1. Comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para a 
antecipação do valor remanescente; 
8.5. A contratada obriga-se a observar: 
a) Deverá ser retido 11% (onze por cento) sobre o valor da mão de obra em favor do INSS, ou 3,5% (três 
inteiros e cinco décimos por cento), quando a contratada for optante pela Contribuição Previdenciária 
sobre a Receita Bruta (CPRB). Na hipótese de isenção ou imunidade, a contratada deverá apresentar o 
respectivo fundamento legal. 
b) A Contratada deverá calcular o ISS sobre o valor integral dos serviços, conforme a legislação 
aplicável, ou comprovar, nos termos da lei, eventual isenção ou imunidade. Havendo subcontratação dos 
serviços, a Contratada deverá apresentar o DAM – Documento de Arrecadação Municipal, comprovando 
o recolhimento, em favor do Município de Toledo-PR, do ISS incidente sobre os serviços do 
subcontratado, caso contrário o valor será retido na fonte. 
c) Deverá ser retido o Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF), observado, no caso de pessoa física, o 
disposto na Tabela Progressiva, e, no caso de pessoa jurídica, a Instrução Normativa RFB n.º 1.234/2012, 
o Decreto Municipal n.º 891/2023 e a legislação vigente. Na hipótese de isenção ou imunidade, a 
Contratada deverá apresentar o respectivo fundamento legal. O Comprovante de Retenção estará 
disponível no sistema eletrônico indicado pela Administração: 
https://equiplano.toledo.pr.gov.br:7443/transparencia/pagamentosFornecedor  
d) A Contratada deverá observar as Instruções Normativas expedidas pela Secretaria da Fazenda, 
disponíveis no sítio eletrônico oficial: 
https://www.toledo.pr.gov.br/secretarias/secretaria_fazenda_captacao_recursos/fazenda  
e) A programação de pagamento, o acompanhamento da liquidação da Nota Fiscal ou documento 
equivalente e o Relatório das retenções do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) estarão disponíveis 
nos links eletrônicos indicados:  
EXTRATO MOVIMENTAÇÃO POR FORNECEDOR 
http://equiplano.toledo.pr.gov.br:7474/transparencia/extratoFornecedor   
PAGAMENTOS / RETENÇÕES POR FORNECEDOR 
http://equiplano.toledo.pr.gov.br:7474/transparencia/pagamentosFornecedor  
 
9. DO REAJUSTE 
9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data 
do orçamento estimado, em 21/07/2025. 
9.2. Após o intervalo de um ano, o reajuste deverá ser efetuado considerando os preços iniciais 
reajustados conforme os valores oficialmente divulgados pela Imprensa Nacional para os serviços objeto 
deste contrato, respeitado o princípio da anualidade. A atualização dos valores será aplicada pelo 
Imprensa Nacional exclusivamente às obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, 
observado o índice e as condições estabelecidas na legislação vigente. 
9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
9.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. 
9.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  
9.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
10. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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10.1. O instrumento contratual será substituído por nota de empenho, nos termos do inciso I do art. 95 da 
Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que o objeto da presente inexigibilidade é a utilização de serviço 
especializado em publicidade legal da Imprensa Nacional. Trata-se de demanda sem alternativas legais 
viáveis, conforme demonstrado no Estudo Técnico Preliminar, uma vez que o Município apenas aderirá 
às publicações no Diário Oficial da União. Ademais, por se tratar de prestação de serviço exclusivo, o 
Município deve observar integralmente as regras estabelecidas pelo órgão, não sendo possível a 
pactuação de cláusulas contratuais distintas daquelas por ele definidas. 
 
11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
11.1. São obrigações do Contratante: 
11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Imprensa Nacional, de acordo com 
o contrato e seus anexos;  
11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
11.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
11.1.4. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
11.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  
11.1.6. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
11.1.7. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.  
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
12.1.1. Cumprir com todas as obrigações apresentadas, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas:  
12.1.2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência;  
12.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução;  
12.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 13.1.4. Não 
contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  
12.1.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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12.1.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento.  
12.1.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
12.1.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
12.1.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.  
12.1.10. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.  
12.1.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
12.1.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
12.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  
12.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);  
12.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
12.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021.  
12.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência;  
12.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato;  
12.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.  
12.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
 
13. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
13.1. As obrigações pertencentes à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais encontram-se 
pormenorizadas no Termo de Referência, anexo deste edital.  

 
14.  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do objeto contratado;  
b) der causa à inexecução parcial do objeto contratado que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do objeto;  
d) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
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e) não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta;  
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaração falsa durante a execução 
do objeto;  
h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do objeto;  
i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:  
14.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do objeto contratado, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste acordo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §4º, da Lei);  
14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);  
14.2.4. Multa:  
14.2.4.1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;  
14.2.4.2. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 
14.3. A aplicação das sanções previstas no TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º).  
14.4. Todas as sanções previstas no TR poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7º).  
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).  
14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.  
14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.  
14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle.  
14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no TR ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
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ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160).  
14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  
14.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
14.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo acordo ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
 
15. CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 
15.1. O contratado/CONTRATANTE deve observar e o contratado deve observar e fazer observar o 
mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 
contratual, cabendo-lhes a obrigação de afastar, reprimir e denunciar toda e qualquer prática que possa 
caracterizar fraude ou corrupção, em especial, dentre outras: 
a) Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato; 
b) Prática fraudulenta: falsificar ou omitir fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução do contrato; 
c) Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou propostos do órgão licitante, visando a estabelecer preços em níveis 
artificiais e não competitivos; 
d) Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando a influenciar sua participação em processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) Prática obstrutiva: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
 

Toledo, datado e assinado digitalmente. 
 
 

 
 

REINALDO SALES 
CHEFE DE GABINETE 
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